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RESUMO

O presente artigo versa sobre a importancia dos mecanismos de protecdo a mulher vitima
de violéncia doméstica e familiar introduzidos na Lei 11.340/2006, popularmente conhecida
como Lei Maria da Penha. O estudo verifica o compromisso principal do Brasil apos a
criacdo da norma em proibir e prevenir qualquer tipo de violéncia contra a mulher.
Inicialmente, se é abordado os aspectos histéricos da Lei e a relevancia dos movimentos
feministas na luta e reivindicagdes contra a violéncia doméstica e familiar. O feminismo tem
grande valia em diversas conquistas das mulheres e na luta pela igualdade humana, sendo
necessario e indispensavel para a sociedade na incansavel busca de um pais justo e
igualitario. Destaca-se o fato da violéncia doméstica e familiar ser uma problematizacéo
cultural, enraizada no patriarcalismo, acontecendo independente de raca, classe social ou
etnia. Na sequencia, trata-se dos tipos de violéncia configurados no artigo 7.° da Lei
11.340/2006, que podem acontecer no ambito das rela¢cdes familiares ou relagdo de afeto,
podendo ser classificadas de diversas formas, tais como: violéncia fisica, psicolégica,
sexual, patrimonial e moral. Logo apos, relaciona-se aos mecanismos de protegdo as
vitimas, citando-se as medidas protetivas de urgéncia que estao previstas em lei e possuem
a finalidade de garantir a protecdo de uma vida digna e sem violéncia. Posteriormente,
analisaram-se as assisténcias enumeradas no artigo 9.° da Lei supracitada, que sao:
mecanismos de assisténcia social, assisténcia ao Sistema Unico de Saude (SUS),
seguranca publica, politicas de publicas de protecdo e assisténcia judiciaria. As vitimas de
violéncia doméstica quando ajuizam qualquer tipo de agao seja civil, criminal ou outra, elas
tém prioridade e o direito de preferéncia na tramitagdo da agédo o que é fundamental para
cada vitima em situacdo de violéncia, para que consigam se reerguer com a decéncia
merecida. Por fim, insta ressaltar que a metodologia utilizada, foi a pesquisa dedutiva e
indireta, por meio de revisao bibliogréfica.

Palavras-chave: Lei Maria da Penha; Movimentos Feministas; Violéncia Doméstica e
Familiar; Medidas Protetivas de Urgéncia;



ABSTRACT

This article deals with the importance of mechanisms to protect women victims of domestic
and family violence introduced in Law 11.340 / 2006, popularly known as the Maria da Penha
Law. This study verifies the main commitment of Brazil after the creation of the norm to
prohibit and prevent any type of violence against women. Initially, the historical aspects of the
Law and relevance of feminist movements in the struggle and demands against domestic
and family violence are addressed. Feminism has great value in the various conquests of
women and in the struggle for human equality, being necessary and indispensable for society
in the relentless search for a just and egalitarian country. Domestic and family violence is a
cultural problematization, rooted in patriarchalism, occurs regardless of race, social class or
ethnicity. In the sequence, these are the types of violence configured in article 7 of Law
11.340 / 2006, which can happen within the scope of family relationships or affection, and
can be classified in different ways, such as: physical, psychological, sexual, patrimonial and
moral. Relates to the mechanisms of protection for the victims, mentioning the emergency
protective measures that are provided for by law and have the purpose of guaranteeing the
protection of a dignified and non-violent life. Assistance listed in article 9 of the
aforementioned Law was analyzed: social assistance mechanisms, assistance to the Unified
Health System (SUS), public security, public protection policies and legal assistance. Victims
of domestic violence when taking any type of action, whether civil, criminal or other, they
have priority and the right of first refusal in the action, which is fundamental for each victim in
a situation of violence. Highlight, it is important to methodology used was for deductive and
indirect research, through bibliographic review.

Keywords: Maria da Penha Law; FeministMovements; Domesticand Family Violence;
ProtectiveEmergencyMeasures;
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INTRODUCAO

O presente artigo faz uma analise da Lei 11.340/2006, refletindo sobre a
eficAcia das medidas protetivas de urgéncia e assisténcias as vitimas de violéncia
domeéstica.

Em setembro de 2006 foi sancionada pelo entdo presidente Luiz Inacio Lula
da Silva a Lei Federal de n°® 11.340 de Combate & Violéncia Doméstica e Familiar,
conhecida popularmente como a Lei Maria da Penha, em homenagem a professora
universitaria Cearense Maria da Penha Maia que apds seu esposo tentar assassina-
la ficou paraplégica, foi a partir de tal fato que a lei surgiu para amparar as mulheres
que precisam de protecao especial por parte dos Estados e Municipios.

A maior finalidade da lei, de acordo com 0 que preceitua seu artigo 2° é
garantir as mulheres: “oportunidades e facilidades para viver sem violéncia,
preservar sua saude fisica e mental e seu aperfeicoamento moral, intelectual e
social’. Para isso, a lei vem inovando e estabelecendo mecanismos para evitar toda
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, seja fisica, psicolégica, sexual,
patrimonial ou moral, bem como a punicdo de tais atos, estabelecendo medidas de
protecdo e assisténcia as mulheres vitimas, este € um problema que persiste na
sociedade, atingindo-as de maneira geral, independentemente de classe social, raca
ou etnia, principalmente as negras e pobres, essa violéncia sempre adoeceu a
sociedade € um mal que esta presente no mundo inteiro.

Infelizmente muitas mulheres ndo conseguem sair do ciclo de violéncia,
muitas vezes por vergonha, medo e até por falta de esperanca de uma vida melhor.
Sem duavidas a Lei Maria da Penha é imprescindivel para a protecao das mulheres
em situacdo de violéncia, salvando vidas e punindo os agressores, buscando
conscientizar e educando a sociedade. A assisténcia ofertada as vitimas € de suma
importancia.

Visando prevenir essa situagdo, com o reconhecimento da ONU a lei foi
inserida no ordenamento juridico brasileiro, ficando ela classificada entre as trés
melhores legisla¢cdes do mundo no combate de violéncia contra a mulher. A criagédo
legislativa da Lei Maria da Penha € um grande avanco na luta contra a violéncia a
mulher no pais, tendo a participacdo de varios movimentos feministas e o
importante apoio internacional e de toda a sociedade, embora sua efetivacao tenha

gerado muita resisténcia, ela representa um marco histérico na impunidade. Com



essa lei varias vidas vém sendo preservadas e mulheres ganhando o direito a
protecéo cada vez maior.

Sendo assim, a lei é considerada um instrumento dotado de legalidade e eficacia
para modificar a realidade marcada por uma desigualdade de género entre homens e
mulheres. Sem duvidas tal Lei de n°® 11.340/2006 vem contribuindo no enfrentamento da
violéncia doméstica mais e mais, apesar disso ainda é preocupante o alto numero de
mulheres que sdo violentadas e mortas, vale ressaltar que em muitos casos ha
descumprimento das medidas protetivas.

Em suma, este trabalho pretende abordar a importancia das medidas protetivas
juntamente com a necessidade da assisténcia as vitimas violéncia doméstica e seus
avancos em salvar vidas e proteger as vitimas dos agressores.

Justifica-se o0 estudo do tema mencionado pela gigantesca quantidade de
vitimas de violéncia doméstica. A busca de mecanismos para coibir e erradicar tal
violéncia que decorre do ambito das relacbes domeésticas, onde muitas mulheres
gue se encontram sem apoio, orientacdo e assisténcia institucional. A violéncia
contra a mulher sempre existiu, muito embora a sociedade tenha sido até mesmo
omissa diante a situacdo no passado, atualmente ainda falta mecanismos para que
a mulher busqueresolver a situacdo e assim sair das agressdes e ver seu agressor
punido.

A finalidade deste artigo é ampliar discussdes a respeito da Lei Maria da
Penha, j& que a lei pretende proteger e eliminar toda forma de violéncia contra a
mulher, punir 0s agressores e amparar cada vitima.

Ante o0 exposto, questionam-se como a lei em estudo traz meios para a
efetividade na protecdo as mulheres, embora com uma evolugédo consideravel néo
seja 0 bastante, pois 0os numeros de mulheres mortas no pais por homens ou quem
convivem ou conviveram é assustador, essa realidade deve ser revertida de forma
urgente.

Em vista de ser um tema bastante discutido, cabe acrescer a esse trabalho a
importancia da aplicabilidade das medidas protetivas e formas de assisténcias, nao
apenas a curto prazo, mas, assistir por um tempo preciso para essa vitima se

reerguer.



1 ASPECTOS HISTORICOS DA LEI MARIA DA PENHA E OS MOVIMENTOS
FEMINISTAS NA LUTA CONTRA A VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR
CONTRA A MULHER

A violéncia contra a mulher € um problema universal que precisa ser sanado
na sociedade com urgéncia e eficacia, essa violéncia cometida no ambito familiar &
preocupante.

A histéria da luta feminina tem grandes marcas da subordinacdo feminina ao
homem, mulheres tinham a funcéo principal de gerar filhos, cuidar do lar e educar os
filhos, uma limitacdo que persistiu por muitos anos. Houve um tempo em que as
mulheres néo tinham o direito ao voto, ndo participavam do mercado de trabalho,
predestinadas apenas a afazeres domésticos. Observa Maria Amélia de Almeida
Teles e Mbnica de Mello (2002, p.28):

A violéncia de género tem sua origem na discriminagdo historica
contra as mulheres, ou seja, num longo processo de construcao e
consolidacao de medidas e a¢fes explicitas e implicitas que visam a
submissdo da populacdo feminina, que tem ocorrido durante o
desenvolvimento da sociedade humana.

No Brasil as mulheres passaram a ter direito ao voto no ano de 1932, contudo
a conquista nao foi completa, pois de acordo com o Cddigo Eleitoral da época era
permitido apenas a mulheres casadas e com autorizagdo do seu esposo, a
submissado perdurava, apesar disso 0s movimentos feministas continuava a luta para
qgque as mulheres conseguissem esse direito, os movimentos foram de grande
relevancia nesta conquista, que aconteceu no ano de em 1946, a chegada da
obrigatoriedade do voto das mulheres no pais.

Mesmo diante da importante conquista da mulher no direito ao voto, segundo
preceitua Hannah Maruci Aflalo(2017, p. 318):

Ou seja, embora o voto feminino seja um inegavel marco na histéria
da participacdo politica feminina no Brasil, ele ndo equaciona de
forma completa o problema do estabelecimento da democracia no
pais.

7

A violéncia doméstica € claramente cultural a nivel mundial, as mulheres
sofrem com a submisséo, repressédo e discriminagdo pelo fato deser mulher e a
sociedade colocéa-la nessa condicdo de inferioridade diante os homens, com essas
discriminagcGes as mulheres comecaram a reivindicar seus direitos, foi ai que nasceu

o movimento feminista no Brasil no século XIX, e com ele a luta pelo respeito



feminino na sociedade, ganhando forcgas, ja que e nos anos 70, com o crescimento
econdmico as mulheres sendo inseridas no mercado de trabalho e contribuindo com
a economia.

Os anos 70 foi marcado no Brasil por assassinatos celebres de mulheres, em
1976, Angela Diniz foi assassinada com quatro tiros na cabeca por seu companheiro
Doca Street, no primeiro julgamento o seu advogado afirmou que agiu em “legitima
defesa da honra”, sendo o assassino réu primario, cumpriu pena de dois anos em
liberdade, porém a coragem e pressdo das ativistas mudou a sentenca, ja no
segundo julgamento foi considerado culpado e recebeu pena de quinze anos. As
feministas foram as ruas com o slogan ‘quem ama nao mata”. A partir deste
momento o Brasil comeca a despertar na questdo da violéncia contra a mulher,
entretanto poucos avangos aconteceram nessa década.

A manifestacédo dessa situacao de inferioridade € possivel ser encontrada nas
estatisticas dos “crimes passionais” praticados contra as mulheres. De acordo, com
Danielly Ferlin (2008, p.1):

Mais precisamente até a década de 70, o homicidio passional era
velado como um direito concedido ao homem traido de recobrar ou
lavar sua honra ferida. Nesta mesma época uma organizacao
feminista intitulada SOS mulher desencadeou um trabalho de
repressdo e combate a este tipo criminal como slogan “Quem ama
nao mata’! Onde acima de tudo, visava garantir o direito da mulher a
vida e a eficaz punibilidade dos criminosos.

No ano de 198lem S&o Paulo mais uma mulher foi morta, dessa vez a
cantora Eliane de Gramon, que foi morta no palco onde acabava de se apresentar,
por seu ex-marido, o cantor Lindomar Castilho. Lindomar foi preso em flagrante por
homicidio qualificado por motivo futil, porém foi desclassificado em recurso no
tribunal, ele alegou que a motivacao foi ciimes, entdo desclassificou o motivo futil e
teve o direito de responder em liberdade.

Nos dois casos anteriores, diante da falta de mecanismos de protecdo a
mulher, elas foram tidas como culpadas por suas condutas.

Outra vez, o movimento feminista por meio de protestos diante a impunidade,
Lindomar Castilho que respondia o crime em liberdade, foi condenado a doze anos
de reclusdo. Com esses acontecimentos a forca dos movimentos feministas foi de
extrema relevancia. Atualmente, existe a qualificadora para o homicidio de mulher,
gue é o feminicidio.

Nesse tragico acontecimento de Angela Diniz, até o poeta Carlos Drummond



de Andrade em manifestar seus pésames a familia da vitima escreveu a seguinte
consideragao: “Aquela mocga continua sendo assassinada todos os dias e de
diferentes maneiras” (CASTRO, 2018, p.)

Afinal, sem sombras de davidas o movimento feminista trouxe uma grande
libertacdo social, politica e até econémica que as mulheres necessitavam. A criacao
de politicas publicas proporcionando seguranca ao ambito publico, contudo, sabe-se
que nesse periodo a mulher ndo obteve independéncia diante o patriarcado na
sociedade.

A principio, vale ressaltar que a Lei Maria da Penha é um grande avanco para
mulheres brasileiras, embora existam varios desafios a serem vencidos. Essa horma
criou dispositivos para coibir e evitar violéncia contra a mulher, quando tal Lei
passou a vigorar no Estado brasileiro comecou a punicdo dos agressores de forma
mais rigorosa, 0 que antes era visto apenas como crime de menor potencial
ofensivo.

Fazendo essa andlise sobre o dominio masculino para com a mulher que gera
um grande preconceito e discriminacdo de género. Conforme as palavras de
Piovesan e Pimentel, sabe-se que a Lei Maria da Penha ¢é instrumento que busca a
igualdade material, que confere efetividade aos preceitos constitucionais:

A "Lei Maria da Penha", ao enfrentar a violéncia que, de forma
desproporcional, acomete tantas mulheres, é instrumento de
concretizagdo da igualdade material entre homens e mulheres,

conferindo efetividade a vontade constitucional, inspirada em
principios éticos compensatérios. (2007, p. 01)

A Convencao Interamericana para prevenir,punir e erradicar a Violéncia Contra
a Mulher,“Convencao de Belém do Para”, aprovada no dia 09 de junho de 1996, foi o
primeiro tratado internacional de defesa aos direitos humanos das mulheres a admitir
expressamente a violéncia contra a mulher como um problema generalizado na
sociedade, vale ressaltar que foi um grande avanco na luta contra a violéncia a
mulher, revelando de forma nacional e internacional que esse tipo de violéncia € um

grave problema de saude publica, conforme a transcricéo dos dispositivos.

A Assembleia Geral [...]

Afirmando que a violéncia contra a mulher constitui violagdo dos
direitos humanos e liberdades fundamentais e limita todas ou
parcialmente a observancia, gozo e exercicio de tais direitos e
liberdades;

Preocupados por que a violéncia contra a mulher constitui ofensa
Contra a dignidade humana e é manifestagéo das relacées de poder
historicamente desiguais entre mulheres e homens;
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[...] Convencidos de que a eliminacdo da violéncia contra a mulher é
condicao indispensavel para seu desenvolvimento individual e social
e sua plena e igualitaria participacao cm todas as esferas devidas; e
Convencidos de que a ado¢cdo de uma convengdo para prevenir,
punir e erradicar todas as formas de violéncia contra a mulher, no
ambito da Organizacdo dos Estados Americanos, constitui positiva
contribuicdo no sentido de protegeres direitos da mulher e eliminar as
situacdes de violéncia contra ela, [...](BRASIL, 1996).

A Convencdo de Beléem do Para, que contém 25 artigos, foi de grande
importancia para que os Estados tenham compromissos com projetos para eliminar a
violéncia contra a mulher na sociedade.

Dessa forma, dispdes o artigo 9°, da Convencéao de Belém do Para:

Art. 9°Para a adoc¢ao das medidas a que se refere este capitulo, os
Estados Partes levardo especialmente em conta a situacdo da
mulher vulneravel a violéncia por sua ragca, origem étnica ou
condicdo de migrante, de refugiada ou de deslocada, entre outros
motivos. Também serd considerada violéncia a mulher gestante,
deficiente, menor, idosa ou em situacdo socioeconémica
desfavoravel, afetada por situacdes de conflto armado ou de
privacdo da liberdade (BRASIL, 1996).

A convencédo alega, que qualquer tipo de violéncia contra a mulher se
configura em violacdo aos direitos humanos e fere a dignidade humana, reconhece
de forma expressa que a violéncia contra mulher é problema difundido na sociedade
e precisa ser erradicado para todas as mulheres sem distin¢éo.

A Lei 11.340/06 é inovadora, uma de suas grandes revolucdes foi a criacdo de
varas Especializadas em Violéncia Doméstica e Familiar Contra a Mulher, especifica
para tratar sobre esse tipo de violéncia. Essas varas buscam do Poder Judiciario
uma maior efetividade sobre as denuncias de violéncia contra a mulher, com a
finalidade de puni¢des rigorosas aos agressores, para que ndo cometam 0s mesmos
atos novamente.

Segundo Bianchini (2008, p.164):“a criagdo das varas de Violéncia Doméstica
e Familiar contra a Mulher e as medidas protetivas de urgéncia foram sem duvidas
as principais inovacoes trazidas pela Lei Maria da Penha”. E clara a importancia das
varas de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, mas para fins deste estudo
serdo abordadas com amplitude apenas as medidas protetivas de urgéncia.

Maria da Penha Maia Fernandes, a grande mulher que lutou por essa causa,
escreveu sua autobiografia “Sobrevivi... Posso Contar”, no ano de 2014, fala sobre o
gue passou durante seu casamento, das duas tentativas de homicidio, e as
frequentes agressoes a ela e as suas filhas.



11

Dia apos dia. Como se vivéssemos huma guerra. Tudo isso me dava,
cada vez mais, a certeza de que era urgente a separa¢do. Marco nao
se modificava nem tomava nenhuma iniciativa para solucionar o
impasse e como a cada dia que passava a situacdo ficava mais
lamentével, deduzi que ele estava forcando-me a pedir oficialmente a
separacdo. Mas eu tinha a intuicAo de que, ao fazé-lo, ele me
mataria. (2014, p. 12).

s

A historia € impactante e costumeira, ja que varias mulheres podem
reconhecer que passaram por situacdes como a que ela passou, pois a violéncia
domeéstica é uma ferida na sociedade brasileira. Maria da Penha estava obrigada a
uma situacdo de profunda dor e tristeza, pois 0 seu esposo, pai de suas filhas
cometia enumeras agressfes contra ela, chegando até a tentar mata-la, drama real
e aterrorizante. “O sofrimento vivido por ela serviu como marco na luta contra a
violéncia doméstica e familiar, que veio para socorrer muitas outras mulheres que
sofrem com a mesma situacao”. (DIAS, 2019, p. 21).

Infelizmente sdo grandes os nimeros de violéncia contra as mulheres vitimas
de violéncia doméstica no pais, 0s agressores ha maioria dos casos sao aqueles
que deveriam amar e cuidar ou ao menos respeitar, sao pais, irmaos, filhos,
namorados, companheiros e até mesmo ex-companheiro, de modo que muitas nao
encontram forcas e apoio para denunciar os agressores e continuam nas maos
deles, expostas aos riscos e sofrimentos, tendo até sua vida interrompida. Conforme
o pensamento dos autores Adriana Vidal de Oliveira, Marcia Nina Bernardes e
Rodrigo de Souza Costa, (2016, p.20): “A vitima desse tipo de violéncia torna-se
incomumente incapaz de procurar assisténcia juridica e médica devido ao seu
isolamento ou a sua vulnerabilidade”. Diante dessas situacfes uma grande parte das
mulheres ndo denuncia e ndo procura ajuda, e as que realizam a denuncia ndo dao
andamento ao processo.

Vale destacar que existe o reconhecimento a respeito das importantes
relacbes homoafetivas, que também s&do envolvidas pela violéncia doméstica,
independente de orientagdo sexual. Sendo assim, os travestis, transexuais, lésbicas
e transgéneros que venham a manter relacdo intima de afeto, também séo
amparados por essa lei. A violéncia doméstica nem sempre fica na primeira

agressao, o agressor reincide nesses ataques, sucedendo esses atos de violéncia.
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2 TIPOS DE VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

A Lei Maria da Penha busca prevenir e coibir a violéncia doméstica e

familiar contra a mulher, o seu artigo 5°da Lei 11.340, dispde:

Configura a violéncia doméstica e familiar contra a mulher, sendo
qualquer acdo ou omissdo baseada no género que cause morte,
lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicolégico e dano moral ou
patrimonial & mulher no ambito da unidade doméstica, da familia ou
em qualquer relacdo intima de afeto a que ela esteja ligada.

Observa-se, conforme Maria Berenice Dias (2019, p. 63) preceitua, que tal

conceito pode ser extraido do art. 7° da Lei 11.340/06, pois este dispositivo reforca

as caracteristicas da violéncia doméstica e familiar, tratando suas possiveis formas

de ocorréncia, que estdo listadas em seu rol. Percebe-se que, Pedro Rui da

Fontoura Porto (2014, p. 34) parte da mesma compreensao, Daniele Mistretta (2011,

p. 277):

A configuracdo da violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
todavia, ndo prescinde da presenca simultdnea e cumulativa de
qualquer dos requisitos do art. 7° em combinacdo com alguns dos
pressupostos do art. 5° da mencionada lei. Assim, somente sera
violéncia doméstica e familiar contra a mulher aquela que constitua
alguma das formas dos incisos do art.7°, cometida em qualquer das
situacdes do art. 5°.Outra inovagcdo da lei esta no artigo 7°, onde
legislador em rol exemplificativo especificou as formas de violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, abrangendo outras formas de
violéncia e ndo apenas contemplando a violéncia fisica, mas também
a violéncia sexual, psicologica, moral e patrimonial como formas de
violéncia.

7

A vista disso, esse item é um recorte do art. 7° da Lei 11.340/06, com o

objetivo explorar as formas de violéncia que estdo enumeradas. A maior inovacéo do

art. 7° é a explicacdo das formas de violéncia com a definicdo de cada uma delas,
Daniele Mistretta (2011, p. 277) exibe:

Outra inovacdo da lei estd no artigo 7°, onde legislador em rol
exemplificativo especificou as formas de violéncia doméstica e
familiar contra a mulher, abrangendo outras formas de violéncia e
nao apenas contemplando a violéncia fisica, mas também a violéncia
sexual, psicolégica, moral e patrimonial como formas de violéncia.

A relacdo de tipos de violéncia listados no artigo 7° da Lei ndo é taxativo, e

nao tem relagdo com tipos penais, ja que no texto é utilizada a expressédo “entre

outras”, ou seja, pode existir o reconhecimento de outras agdes que configurem

violéncia domeéstica e familiar contra a mulher (Maria Berenice Dias, 2019, p 87).
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Entdo, conforme descrito nesse artigo a violéncia doméstica e familiar pode ser
fisica, sexual, psicolégica, patrimonial e moral, compreendendo qualquer acdo ou
omissao que causar morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual, psicolégico, dano moral
e patrimonial.

O artigo 7°, I, da lei Maria da Penha, considera como violéncia fisica, qualquer
conduta que ofenda a integridade ou a saude corporal da mulher. Podendo essa
conduta ser uma acdo ou omissao (negligéncia) que ferir a condicdo saudavel do
corpo. A negligéncia pode se caracterizar, por exemplo, como privagéo de alimentos,
de cuidados indispensaveis, de tratamento médico ou até necessidade de remédios,
entre outros (HERMANN, 2008, p. 108).

A violéncia fisica no ambito da Lei 11.340/06 est4 tipificada no Cddigo Penal,
no ilicito de lesé@o corporal constante do artigo 129. A violéncia doméstica € citada na
referida norma, especificamente em seu § 9°, como circunstancia que aumenta a
pena do delito.

A lesédo corporal, conforme o diploma legal pode ser leve ou grave. Ja a leséo
corporal leve, apesar de ndo causar grande prejuizo a integridade fisica da pessoa
agredida, pode vir a causar traumas psicolégicos. A lesdo corporal grave esta
tipificada nos § 1° e 2° do art. 129 do CP, como sendo a que resulta em:
incapacidade para as ocupacfes habituais, por mais de trinta dias ou incapacidade
permanente para o trabalho; perigo de vida ou efemeridade incuravel; debilidade
permanente, perda ou inutilizacdo de membro, sentido ou funcdo; deformidade
permanente; aceleracdo departo ou aborto. Também é caracterizada como lesdo o
estresse pés-traumatico gerado em razao da violéncia, uma vez que pode ocasionar
sintomas fisicos (DIAS,2019, p. 90-91).

A mais grave consequéncia da violéncia fisica realizada contra a mulher, esta
o crime de feminicidio. Sendo a violéncia doméstica e familiar a maior causa de
mortes de pessoas do género no Brasil.

A violéncia psicologica, é uma forma subjetiva de agresséo, demonstra que
n&o é preciso ser agressao fisica para estar em uma relagéo violenta e abusiva. E a
mais complicada de ser identificada, logo que na maioria dos casos € negligenciada
por pela vitima, por ndo conseguir identificar que vem sendo mascarados pelo
controle, ciimes, humilhacdes, ofensas e ironias. E uma violéncia que destrdi

silenciosamente e se mantém por nao ser identificada (FERNANDES, 2015, p. 113).
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Essa violéncia é presente nas outras formas de violéncia doméstica, onde o
agressor atraves de xingamentos, palavras de baixo caldo, inferioriza a vitima. Esse
ato interfere e prejudica a integridade mental de qualquer pessoa. No entanto, por se
tratar de uma agresséo que decorre mais de palavras, gestos e comportamentos, e
nao necessariamente de contato fisico, € uma categoria negligenciada como
supracitado, mesmo que cause, por si sO, graves problemas de natureza emocional
e fisica, frutos do sofrimento psicoldgico. E comum as vitimas dessa violéncia sequer
se darem conta de o que acontece com elas configura uma agressao (SILVA;
COELHO; CAPONI, 2007, p. 98).

A violéncia contra a mulher é um problema que cresce cada vez mais ha
sociedade, podendo se caracterizar em violéncia verbal, fisica, moral, patrimonial,
sexual, chegando até a levar a morte da vitima. De forma assustadora as violéncias
sofridas por elas se caracterizam desde violéncia verbal até a morte. Infelizmente os
agressores tém poder de superioridade em relacdo a mulher, e em decorréncia disso
acontece as agressoes.

De acordo com o art. 5.° da Lei 11.340/2006 a violéncia doméstica e familiar

.(D.\

Art. 5° Para os efeitos desta Lei configura violéncia doméstica e
familiar contra a mulher qualquer acdo ou omissdo baseada no
género que lhe cause morte, lesao, sofrimento fisico, sexual ou
psicolégico e dano moral ou patrimonial (...)

A violéncia sexual, prevista no inciso Ill do citado artigo, pode se caracterizar
como qualquer conduta que constranja a mulher a presenciar, a manter ou a
participar de relacdo sexual ndo desejada, sendo forcada por intimidacdo, coacdo ou
até mesmo o uso da forca, bem como qualquer forma que impeca ou obrigue a
utilizacdo de qualquer modo contraceptivo ou que force a gravidez, ao aborto ou a
prostituicdo, valendo-se da chantagem, ameaca, coacdo ou até mesmo suborno
(CUNHA; PINTO, 2007. p. 69).

A lei Maria Penha no seu artigo 7°, inciso lll, trata da violéncia sexual, pois o
homem n&o pode realizar conjuncéo carnal sem o0 consentimento da esposa, caso
ocorra € violéncia sexual:

Art. 7° Sao formas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
entre outras [...] lll - a violéncia sexual, entendida como qualquer
conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de
relacdo sexual ndo desejada, mediante intimidag&do, ameaca, coacao
ou uso da forga; que a induza a comercializar ou a utilizar, de
qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeca de usar qualquer
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método contraceptivo ou que a force ao matriménio, a gravidez, ao
aborto ou a prostituicdo, mediante coagdo, chantagem, suborno ou
manipulacdo; ou que limite ou anule o exercicio de seus direitos
sexuais e reprodutivos;

Em razédo do perigo das consequéncias causadas por esse tipo de violéncia, a
Lei Maria da Penha assegura as vitimas acesso aos métodos contraceptivos de
emergéncia, profilaxia, das Doencas Sexualmente Transmissiveis (DSTs), da
Sindrome da Imunodependéncia Adquirida (AIDS) e outros procedimentos meédicos
necessarios e cabiveis.

Ademais, Liliane Carneiro Nunes e Rafaela Neves Marques (2010, p. 16)
também apontam algumas caracteristicas marcantes desta forma de violéncia:

A Violéncia sexual é o tipo de violéncia que obriga a pessoa a manter
contatos sexuais, fisicos ou até a participagdo em outras relagdes
sexuais com o uso da forca, coercdo, suborno, ameaca ou qualquer
outro meio que venha a omitir a vontade pessoal. E um meio de
forcar a pessoa a praticar atos que lhe desagradam como: fazer sexo
com outras pessoas, olhar pornografia, entre outros fatores que
levam o agressor a ndo medir seus atos, provocando um desconforto

e desgosto a vitima que esta submetida a tal tortura.

Além das consequéncias penais, a lei também prevé medidas protetivas ao

bY

patrimonio da mulher, tanto no tocante a protecdo da meacdo dos bens da
sociedade conjugal como dos bens particulares, e que poderdo ser adotadas em
carater liminar pelo juiz.

Dessa forma, dispdes o artigo 9°, § 3°, da Lei Maria da Penha:

Art. 9° A assisténcia a mulher em situagéo de violéncia doméstica e
familiar sera prestada de forma articulada e conforme os principios e
as diretrizes previstos na Lei Organica da Assisténcia Social, no
Sistema Unico de Saude, no Sistema Unico de Seguranca Publica,
entre outras normas e politicas publicas de protecdo, e
emergencialmente quando for o caso. [...] § 3° - A assisténcia a
mulher em situacdo de violéncia doméstica e familiar compreendera
0 acesso aos beneficios decorrentes do desenvolvimento cientifico e
tecnolégico, incluindo os servicos de contracepgcdo de emergéncia, a
profilaxia das Doencas Sexualmente Transmissiveis (DST) e da
Sindrome da Imunodeficiéncia Adquirida (AIDS) e outros
procedimentos meédicos necessarios e cabiveis nos casos de
violéncia sexual. (BRASIL, 2006).

Violéncia sexual se define como "constrangimento com o proposito de limitar
a autodeterminacao sexual da vitima, tanto pode ocorrer mediante violéncia fisica
como atraves de grave ameaca violéncia psicologica”, (Pedro Rui da Fontoura Porto,
2014, p. 35).
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, todo o tipo de violéncia gera algum tipo de dano para a vitima. Contudo,
maiores sao 0s estragos causados pela violéncia sexual, pois além de aceitar se
submeter ao agressor, ela sente-se impossibilitada de encontrar um parceiro que a
respeite e valorize, fica com diversos traumas.

O artigo 7°, inciso IV da Lei 11.340/06, menciona que violéncia patrimonial é:

Art. 7° Sao formas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
entre outras:

IV - a violéncia patrimonial, entendida como qualquer conduta que
configure retencdo, subtracdo, destruicdo parcial ou total de seus
objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens,
valores e direitos ou recursos econdmicos, incluindo os destinados a
satisfazer suas necessidades; (BRASIL, 2006).

Entdo, o patrimonio que pode sofrer agressdao, nao compreende
exclusivamente os bens de importancia econémica e financeira, contudo abrange os
de importancia pessoal, podendo ser de valor sentimental ou objetos de uso pessoal,
insere aqueles de uso profissional.

A cerca dessa violéncia, Hermann (2008, p. 107) declara o seguinte:

A violéncia patrimonial é forma de manipulacdo para subtracdo da
liberdade a mulher vitimada. Consiste na negacdo peremptéria do
agressor em entregar a vitima seus bens, valores, pertences e
documentos, especialmente quando esta toma a iniciativa de romper
a relacéo violenta, como forma de vingancga ou até como subterfugio
para obriga-la a permanecer no relacionamento da qual pretende se
retirar.

Violéncia patrimonial séo todas as a¢0es descritas no artigo 7°, inciso 1V, essa
violéncia bastante comum, pouco debatida, sendo qualquer conduta que configure
em retencdo, subtracdo, destruicdo parcial ou total dos seus objetos, documentos
pessoais, valores, direitos, recursos econdmicos e até aqueles destinados a
satisfacdo das suas necessidades basicas, essa agressao acontece frequentemente
apos a mulher manifestar a vontade em se separar do agressor.

A lei reprime também a violéncia moral, é o tipo de violéncia verbal, que tem
por finalidade em caluniar, difamar ou injuriar a vitima, e se da simultaneamente a
violéncia psicologica, conforme o 7°, inciso V da Lei n° 11.340/06. A violéncia moral
é de fato um agravo a autoestima das vitimas, além disso, sao consideradas “afronta
a autoestima e ao reconhecimento social, apresentando-se na forma de
desqualificacéo, inferioridade ou ridicularizagéo”. A violéncia moral € perpetrada para
atingir a reputacao e a dignidade da mulher e acontece no espaco da relacao familiar

e seus vinculos afetivos (Maria Berenice Dias, 2019, p. 101-102).
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As vitimas necessitam ser acompanhadas, pois as reacdes da violéncia
doméstica causam feridas profundas e podem levar anos para ser superadas, o que
muitas vezes leva as vitimas para um quadro de depressado profunda. As mulheres

merecem ser respeitadas e ter seus direitos reconhecidos no ambito juridico e social.
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3 AS ASSISTENCIAS AS VITIMAS DE VIOLENCIA E AS MEDIDAS PROTETIVAS
DE URGENCIA

E possivel observar que a Lei Maria da Penha em seu artigo 8°, prever e
desafia o Estado para criacdo de politicas publicas para prevenir a violéncia de
género, um desses desafios € através de alteracdo de curriculos escolares com a
finalidade de discutir e conscientizar em todos os niveis de ensino a igualdade de
género e direitos humanos, essa parte preventiva e assistencial a mulher ainda é
uma questdo pendente no Brasil, fazendo-se necessario trabalhar a prevencao a
violéncia doméstica e familiar com maior atencéo.

O artigo 8°, inciso IX da Lei 11.340/06, menciona que:

Art. 8° A politica publica que visa coibir a violéncia doméstica e
familiar contra a mulher far-se-a por meio de um conjunto articulado
de ac¢bes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios
e de acdes nao-governamentais, tendo por diretrizes: [...] IX - 0
destaque, nos curriculos escolares de todos os niveis de ensino,
para os conteldos relativos aos direitos humanos, a eqiidade de
género e de raca ou etnia e ao problema da violéncia doméstica e
familiar contra a mulher. (BRASIL, 2006).

Para enfrentar a violéncia doméstica e familiar contra as mulheres é preciso
nao sO punir 0s agressores, mas também apoiar e proteger as mulheres vitimadas e
prevenir novas violéncias. E de fundamental importancia a assisténcia a mulher
vitima de violéncia doméstica e familiar. Para a eficacia das medidas protetivas é
preciso a que os programas de assisténcias descritos na lei sejam aplicados de fato.
As alegacfes das assisténcias comecam a ser explanadas no artigo 9°, que discorre

sobre ocada tipo assisténcias.

Art. 9° A assisténcia a mulher em situagéo de violéncia doméstica e
familiar sera prestada de forma articulada e conforme os principios e
as diretrizes previstos na Lei Organica da Assisténcia Social, no
Sistema Unico de Saude, no Sistema Unico de Seguranca Publica,
entre outras normas e politicas publicas de protecdo, e
emergencialmente quando for o caso. (BRASIL, 2006).

Muito se discute sobre a importancia do Centro de Referéncia Especializados
de Assisténcia Social (CREAS) nos casos de apoio a mulher vitima de violéncia
doméstica. Trata-se de unidade publica e estatal, que tem como finalidade oferecem
servigos de acolhimento, orientacdo e acompanhamento aos cidadéos que tiveram
seus direitos violados, entre elas as vitimas e familiares de violéncia doméstica e

familiar.
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De acordo com Ministério do Desenvolvimento Social, (2011, online):

Assegurar protecdo social imediata e atendimento interdisciplinar as
pessoas em situacdo de violéncia visando sua integridade fisica,
mental e social: Fortalecer os vinculos familiares e a capacidade
protetiva da familia; Fortalecer as redes sociais de apoio da familia;
Processar a inclusdo das familias no sistema de protecdo social e
nos servicos publicos, conforme necessidades. - Reparar de danos e
da incidéncia de violacdo de direitos. Prevenir a reincidéncia de
violacdes de direitos. (MDS, 2011).

As casas de abrigo e acolhimento oferecem moradia as mulheres que estao
correndo risco de morte, elas ficam por um tempo determinado com garantia de
sigilo, para que seja possivel seguir suas vidas. As casas de acolhimento provisorio,
oferece o servico por 15 dias, porém nao é sigiloso e sdo oferecidas as mulheres
gue néo estado em correndo risco de morte.

Os Nucleos ou Postos de Atendimento & Mulher nas Delegacias sdo comuns,
sdo locais que fazem atendimentos com a prépria equipe das delegacias. A
Promotoria comum e Especializada proporciona a acdo penal nos crimes de
violéncia contra a mulher, fiscaliza os servicos de atendimento a mulher vitima. O
papel do ndcleo da Defensoria Publica e Defensorias e Especializadas, tem como
finalidade dar assisténcia juridica, orientagcdo, encaminhamento as vitimas de
violéncia, que sao hipossuficientes na forma da lei, e ndo encontram condi¢cGes de
contratar um advogado particular.

A Lei 13.871 de 2019, altera o artigo 9°, § 4° § 5° e § 6° da Lei Maria da
Penha, referente aos atendimentos a vitima de violéncia doméstica e familiar pelo
Sistema Unico de Salde (SUS), que responsabiliza o agressor a fazer ressarcimento
dos custos ao sistema de satude. Como dispbe a Lei:

Altera a Lei n® 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha),
para dispor sobre a responsabilidade do agressor pelo ressarcimento
dos custos relacionados aos servicos de saude prestados pelo
Sistema Unico de Saude (SUS) as vitimas de violéncia doméstica e
familiar e aos dispositivos de seguranca por elas utilizados.

O ressarcimento independe do patriménio que a mulher vitima ou seus
parentes possuam. Os valores recolhidos serdo destinados ao Fundo de Saude do
ente federado responsavel pelas unidades de salde que prestarem 0s servigos.

A Lei Maria da Penha possui mecanismos com a finalidade de protecédo as
vitimas de violéncia doméstica e familiar, assim como assegurar a persecucao

penal e estdo previstas nos artigos 22 a 24 da Lei 11.340/06. Medidas protetivas,
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portanto, sdo as medidas que visam garantir que a mulher possa agir livremente ao
optar por buscar a protecdo estatal e, em especial, a jurisdicional contra o seu
suposto agressor. Para que haja a concessao dessas medidas, é necessaria a
constatacdo da pratica de conduta que caracterize violéncia contra a mulher,
desenvolvida no ambito das relacbes domésticas ou familiares dos envolvidos
(BRUNO T. N, 2013, online).

Independentemente do tipo de violéncia, que causa inUmeras sequelas na
vida dessas mulheres que sofrem pelo preconceito na questdo do género, “e é
levada a acreditar que deve ser a responsavel pela violéncia que suporta, € que 0
agressor esta correto em exercer seu poder sobre ela”. (OLIVEIRA, BERNARDES e
COSTA, 2016, p.20).

No art. 1° da lei em questdo, as consideracfes acerca desses mecanismos
comecam a ser explanadas no artigo 18 e vao até o artigo 21-A, que discorre sobre
0 seu descumprimento:

Art. 1.° Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8° do art. 226
da Constituicdo Federal, da Convencéo sobre a Eliminagédo de Todas
as Formas de Violéncia contra a Mulher, da Convencao
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a
Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela Republica
Federativa do Brasil; dispbe sobre a criagcdo dos Juizados de
Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece
medidas de assisténcia e protecdo as mulheres em situacdo de
violéncia doméstica e familiar. (BRASIL, 2006).

As medidas protetivas de urgéncia visam a dar efetividade ao propdsito da Lei
Maria da Penha, que é “assegurar a mulher o direito a uma vida sem violéncia”, bem
como reprimir 0s agressores e garantir a seguranca da vitima, de seus filhos e de
seu patrimonio (DIAS, 2019, p. 171).

De acordo com a autora, as medidas protetivas buscam dar uma vida digna
sem nenhum tipo de violéncia e garantir sua seguranca, dos filhos e do seu
patrimdnio, pois ha maioria das vezes esses direitos sao violados.

Cada situacao concreta devera ditar qual a mais adequada e podera exigir,
inclusive, uma decisdo construtiva do magistrado. De acordo com Paulo Rangel
(2013, p. 177):

A elite sempre resolveu a violéncia doméstica através de um instituto
tipicamente burgués e capitalista: o divorcio. A divisdo do patriménio
sempre foi um dos maiores fatores de permanéncia e controle do
homem no lar. A mulher burguesa e espancada, portanto, vitima do
descontrole marital, sempre usou bem a divisdo do patriménio como
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um freio a violéncia do marido, e a tentativa de reconstru¢do do amor
perdido. Todavia, a pobre, 0 que tenta € renegociar 0 pacto
doméstico conjugal, evitando que os inquéritos policiais sigam em
frente. Ela tem amor ao marido, mas também dependéncia
econbmica.

Na visdo do autor, ele faz uma critica a elite brasileira, que sempre tratou a
violéncia doméstica no tocante financeiro.

As medidas protetivas de urgéncia que obrigam o agressor ttm como objetivo
impedir que 0 agressor volte a praticar conduta violenta a vitima. O que se entende
da Lei, é que as medidas protetivas de urgéncia € uma providéncia jurisdicional
adequada para proteger e assegurar a todas as mulheres, seus direitos e garantias
fundamentais previstas na Constituicdo Federal, independentemente de classe,
orientacdo sexual, raca, religido, cultura, escolaridade e idade (PORTELA, 2011)

Em 2019 foram sancionadas duas novas leis que estabelecem mudancas
na Lei Maria da Penha, a Lei 13.827/2019 e a Lei 13.836/2019. A Lei n°
13.827/2019 autoriza em determinadas situacfes que as autoridades judiciais ou
policiais podem aplicar a medida protetiva de urgéncia nas situacdes de violéncia
doméstica ou a seus dependentes. A mesma norma também determina que seja
feito o registro da medida protetiva de urgéncia em banco de dados mantido pelo
CNJ:

[...] a aplicagdo de medida protetiva de urgéncia, pela autoridade
judicial ou policial, a mulher em situacdo de violéncia doméstica e
familiar, ou a seus dependentes, e para determinar o registro da
medida protetiva de urgéncia em banco de dados mantido pelo
Conselho Nacional de Justica. (BRASIL,2019).

A Lei 13.836/2019 torna obrigatéria a informacdo sobre a condicdo de
pessoa com deficiéncia da mulher vitima de agressdo doméstica ou familiar.

As medidas acima referidas encontram-se previstas nos artigos 23 e 24 da Lei
Maria da Penha, e ndo é exaustiva, ja que 0 juiz pode elencar outras medidas
inominadas de protecédo patrimonial da mulher. Como dispde o artigo 23:

Art. 23. Poderd o juiz, quando necessério, sem prejuizo de outras
medidas: | - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa
oficial ou comunitario de protecdo ou de atendimento; Il - determinar
a reconducdo da ofendida e a de seus dependentes ao respectivo
domicilio, apés afastamento do agressor; Il - determinar o
afastamento da ofendida do lar, sem prejuizo dos direitos relativos a
bens, guarda dos filhos e alimentos; IV - determinar a separacao de
corpos.(BRASIL, 2006).



22

O artigo 24 elenca as medidas de protecdo de cunho patrimonial para a
protecdo da mulher, ja que a Lei traz nesse artigo essa protecdo para seus bens
devido a situacdo de que esta em situacao de vulnerabilidade:

Art. 24. Para a protecao patrimonial dos bens da sociedade conjugal
ou daqueles de propriedade particular da mulher, o juiz podera
determinar, liminarmente, as seguintes medidas, entre outras: | -
restituicdo de bens indevidamente subtraidos pelo agressor a
ofendida; Il - proibicdo temporaria para a celebracdo de atos e
contratos de compra, venda e locacdo de propriedade em comum,
salvo expressa autorizacao judicial; Il - suspensdo das procuracfes
conferidas pela ofendida ao agressor; IV - prestacdo de caucao
proviséria, mediante depdsito judicial, por perdas e danos materiais
decorrentes da pratica de violéncia doméstica e familiar contra a
ofendida.  Paragrafo anico. Dever4d o juiz oficiar ao cartorio
competente para os fins previstos nos incisos Il e lll deste artigo.
(BRASIL, 2006).

Observa-se que o artigo 24 elenca as medidas referentes ao patriménio do
casal, bem como de outros bens particulares da vitima para sua protecao.
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CONSIDERACOES FINAIS

No desenrolar do presente trabalho buscou-se afirmar a importancia da Lei
Maria da Penha como um dos mecanismos de prote¢cdo a violéncia doméstica,
principalmente em decorréncia da realidade da violéncia doméstica contra a mulher
na sociedade. Dessa forma, tornou-se necessaria a criagdo de mecanismos para
punir os agressores, com a finalidade de proteger as vitimas.

Com o desenvolvimento do presente artigo buscou-se analisar a Lei Maria da
Penha comecando com as influéncias dos movimentos feministas e de direitos
humanos na luta contra a violéncia doméstica e familiar e seu contexto historico que
antecede a sua criacao.

Aborda-se os tipos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, listados
entres os artigos 5° e 7° da Lei 11.340/06, que estédo estabelecidas como se tratando
de qualquer tipo de conduta relacionada no género, que cause morte, dano,
sofrimento fisico, sexual ou até psicolégico a mulher, no @mbito doméstico e familiar,
ou em relagdes intimas de afeto que ela tenha ligacdo. Analisou-se que a violéncia
de género traz danos irreparaveis as vitimas, esses danos percorrem toda a
sociedade, jA que é formada por uma estrutura patriarcal, perdurando uma
organizacdo de dominacdo e submissao entre a relacdo de homens e mulheres,
gerando grandes desigualdades.

No que se trata das politicas de prevencdo as vitimas em situacdo de
violéncia doméstica e familiar abordou-se o artigo 8°, que induz o Estado a criacao
de politicas publicas para a prevencdo desse tipo de violéncia. Versou-se sobre o
artigo 9° sobre as medidas de assisténcias as vitimas previstas na Lei. No tocante
aos mecanismos de protecéo previstos na Lei 11.340/06.

Por sua vez, os mecanismos elencados na referida lei: medidas protetivas de
urgéncia previsto nos artigos 22 a 24, casos de risco eminente, coma finalidade
conservar a integridade da mulher a partir do seu primeiro contato junto a delegacia.
Falou-se também das medidas que obrigam o agressor, o que foi possivel perceber
gue elas exigem alguma conduta comissiva ou omissiva por parte do agressor
objetivando o bem-estar e a seguranca da vitima.

Em relacdo as medidas protetivas de urgéncia a ofendida, relaciona-se a
importancia de inclusdo da vitima em programas de assisténcia e protecao,

bY

providéncias ligadas a separacdo entre agressor e vitima, preservar os bens da
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mulher, a protecdo patrimonial. Esses mecanismos sdo de grande importancia, ao
propésito do artigo 2° da referida Lei, que é assegurar a mulher "as oportunidades e
facilidades para viver sem violéncia, preservar sua saude fisica e mental e seu
aperfeicoamento moral, intelectual e social’.

Por fim, o presente estudo trouxe como conclusdo que as medidas protetivas
tem sido de grande relevancia no enfrentamento a violéncia doméstica e familiar,
porém é preciso avancos referentes a parte preventiva e assistencial a mulher ainda
€ uma questao pendente no Brasil, fazendo-se necessério trabalhar a prevencao a

violéncia doméstica e familiar com maior atencao.
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